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O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos
assuntos que certamente vão cair na sua prova!

Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000
questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave
que sempre se repetem nas últimas provas. 

Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso
desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e
gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que
você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na
sua prova.

Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais
frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:

Seja muito bem - vindo!Seja muito bem - vindo!Seja muito bem - vindo!

FALA, FUTURO APROVADO NOFALA, FUTURO APROVADO NO
CONCURSO DA PGE/RN!CONCURSO DA PGE/RN!

FALA, FUTURO APROVADO NO
CONCURSO DA PGE/RN!

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍVOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.PARA ESTE CONCURSO.

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.

É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te
entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo
tempo!

GRAMÁTICA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO - 32,50%  
[LÍNGUA PORTUGUESA]

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 53,63%  [DIREITO
CONSTITUCIONAL]

ATOS ADMINISTRATIVOS- 37,8% [DIREITO
ADMINISTRATIVO]
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Oiii! Boa tarde!

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks são
importantes, e eu não podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocês, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP. 

Foi o único material que estudei, e por ser de fácil linguagem e bem
gráfico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!

Oiii! Boa tarde!

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks são
importantes, e eu não podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocês, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP. 

Foi o único material que estudei, e por ser de fácil linguagem e bem
gráfico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!

QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
clique aqui e saiba como

Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi
APROVADO recentemente no concurso:

Ana Luiza

Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em
contato conosco enviando seus questionamentos para o

suporte: 

contato@memorizaai.com.br
ou

 clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

https://memorizaai.com.br/pge-rn/?utm_source=Amostra
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0


BÔNUS 3: COMO HACKEAR O EDITAL 
SE VOCÊ TEM DIFICULDADE EM ENCONTRAR AS PRINCIPAIS INFORMAÇÕES E ANALISAR

OS TÓPICOS MAIS COBRADOS DE UM EDITAL, APRENDERÁ TUDO ISSO NA PRÁTICA,
DESVENDANDO TUDO O QUE PRECISA PARA EXTRAIR TODOS OS CÓDIGOS DE EDITAL.

BÔNUS 2: GESTÃO DO TEMPO 
O CONTEÚDO SERÁ MINISTRADO POR PÚBLIO ALVES, APROVADO NO TJ-SP, E SERÁ
DISPONIBILIZADO EM VÍDEO AULAS, JUNTAMENTE COM MATERIAL DE APOIO E UMA

PLANILHA MODELO PARA AJUDAR NA ORGANIZAÇÃO DA SUA ROTINA, AUMENTANDO
EM ATÉ 10 VEZES A SUA PRODUTIVIDADE NOS ESTUDOS.

ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
clique aqui para saber mais!

E NÃO PARA POR AÍ...E NÃO PARA POR AÍ...E NÃO PARA POR AÍ...
Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?

Além do material base para o seu estudo, você terá
acesso a 3 bônus exclusivos que vão potencializar o seu
progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:

BÔNUS 1: DO ZERO À APROVAÇÃO
UM MATERIAL QUE ENSINA A ORGANIZAR SUA JORNADA DE ESTUDO, DO COMEÇO AO

FIM, DESDE A DECISÃO DE QUAL CARGO ESCOLHER ATÉ COMO ORGANIZAR SEUS
ESTUDOS, CRONOGRAMAS E ESCOLHER AS FERRAMENTAS DE ESTUDO QUE VOCÊ

UTILIZARÁ.

https://memorizaai.com.br/pge-rn-revisao-7x/?utm_source=Amostra


clique aqui para conhecer o material completo

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:

Língua Portuguesa

História do RN e Aspectos Geoeconômicos do RN

Informática

Legislação específica

Direito Constitucional

Direito Administrativo

Direito Civil

Direito Processual Civil

Direito Ambiental

Direito Tributário

VEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DOVEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO
MATERIAL QUE VOCÊ PODE TER ACESSO PARA AUMENTARMATERIAL QUE VOCÊ PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR

SUA PONTUAÇÃO NESSA RETA FINAL!SUA PONTUAÇÃO NESSA RETA FINAL!

VEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO
MATERIAL QUE VOCÊ PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR

SUA PONTUAÇÃO NESSA RETA FINAL!

https://memorizaai.com.br/pge-rn-revisao-7x/?utm_source=Amostra


ANALISTA JURÍDICOANALISTA JURÍDICOANALISTA JURÍDICO

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/pge-rn-revisao-7x/?utm_source=Amostra


memoriza.aí

MONOSSÍLABOS ÁTONOS
Monossílabos átonos são pronunciados com pouca intensidade, sem ênfase
expressiva.
Exemplos de monossílabos átonos: a, com, de, e, lhe, mas, no, ou, quem, se, sem,
sob.

Vejamos mais exemplos de monossílabos átonos.
Artigos definidos: o, a, os, as.
Artigos indefinidos: um, uns.
Pronomes oblíquos: me, nos, te, vos, o, a, lhe, os, as, lhes.
Preposições: de, em, por, com.
Conjunções: e, nem, mas, que, pois, se.

MONOSSÍLABOS TÔNICOS
Monossílabos tônicos são pronunciados com muita intensidade e ênfase.
Exemplos de monossílabos tônicos: bom, cá, dê, dor, é, flor, géis, há, já, lá, mar,
más, nó, pá, pé, ré, sol, voz

Acentuação dos monossílabos tônicos
Os monossílabos tônicos são acentuados quando terminam em:

A, AS: dá, lã, gás, má, chá, fã.
E, ES: fé, sé, três, vê, mês, sê.
O, OS: xô, só, pôs, nós, vós, só.
ÉU, ÉUS: céu, céus, réu, réus, véu, véus.
ÉI, ÉIS: réis, géis.
ÓI, ÓIS: dói, mói, sóis.

DIFERENÇAS ENTRE MONOSSÍLABOS ÁTONOS E TÔNICOS
Um monossílabo pode ser átono em uma frase e tônico em outra.

Não importa o que você fez. (monossílabo átono)
Quero saber: por quê? (monossílabo tônico)
Eu sei, mas não posso dizer. (monossílabo átono)
Tenho más notícias. (monossílabo tônico)
Será sempre um bebê a nossa menina. (monossílabo átono)
Nossa filha está tão grande! Já vai a festas sozinha. (monossílabo tônico)

DICA
MONOSSÍLABOS 

Palavras monossílabas consistem em termos compostos
por apenas uma sílaba, ou seja, são pronunciadas em
um único som, como: cor, pá, nó. 

Dependendo da ênfase dada à pronúncia, essas palavras
podem ser átonas (com pouca intensidade) ou tônicas
(com muita intensidade).

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/pge-rn-revisao-7x/?utm_source=Amostra


A mesóclise acontece quando o pronome oblíquo aparece no meio do verbo,
entrecortando a palavra. O pronome liga-se ao verbo por meio do hífen. A mesóclise
pode ocorrer se duas condições acontecerem:
               
              Não houver justificativa para uso de próclise (ou seja, não há nenhuma
palavra atrativa antes do verbo); e
                  O verbo estiver conjugado no tempo futuro do modo indicativo (seja futuro
do presente, seja futuro do pretérito).

Observe:
Informar-lhe-ei assim que possível.

Nesse caso, a forma verbal “informarei” está cortada ao meio pelo pronome “lhe”,
sendo um exemplo de mesóclise. Isso ocorreu pois não há nenhuma palavra
atrativa antes do verbo e porque a conjugação está no tempo futuro do presente do
modo indicativo.

A mesóclise praticamente não existe na linguagem oral e na linguagem escrita
informal. 

COLOCAÇÃO PRONOMINAL IV
DICA

memoriza.aí

MESÓCLISE

→ EXEMPLOS DE MESÓCLISE
Consultar-lhe-ei sobre esse assunto amanhã.
Dir-lhe-iam as novidades se fosse possível.
Revelar-nos-ia os segredos se pudesse.

PORTANTO, SE HOUVER FATORES QUE EXIGEM TANTO A PRÓCLISE QUANTO A MESÓCLISE NA
MESMA FRASE, A PRÓCLISE PREVALECERÁ.

→ Mesóclise em locuções verbais
O pronome tende a aparecer entrecortando o primeiro verbo (verbo auxiliar).

Verbo auxiliar + pronome oblíquo + verbo auxiliar + verbo principal

Ter-nos-iam informado sobre o resultado muito tempo antes, mas não foi possível.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/pge-rn-revisao-7x/?utm_source=Amostra


A voz passiva analítica é uma construção verbal que envolve o uso do verbo "ser"
seguido do particípio passado do verbo principal. Essa construção é comumente
usada para expressar uma ação na qual o sujeito sofre a ação, em oposição à voz
ativa, em que o sujeito realiza a ação. A estrutura geral da voz passiva analítica é a
seguinte:

 (SER + PARTICÍPIO)

VOZES VERBAIS: FORMA E CONVERSÃO
DICA 

memoriza.aí

Exemplo: Cristiano foi reprovado.
Ao analisarmos os elementos verbais da frase, vemos que:

foi: verbo ser (flexionado na 3ª pessoa do singular do Pretérito Perfeito, do
Modo Indicativo);
reprovado: particípio passado (do verbo reprovar).

Veja mais algumas frases na voz passiva analítica:
O carro foi comprado por mim.
O software foi desenvolvido pelo diretor.
O restaurante será remodelado.
Roberto foi repreendido pela professora.

 Voz passiva analítica 

[verbo "ser" conjugado no tempo e modo adequados] + [particípio passado do verbo
principal] + [agente da passiva, opcional]

Além de ter uma estrutura própria, outra particularidade da voz passiva analítica é
que ela pode apresentar (opcionalmente) o agente da passiva. Essa característica
não é contemplada pela voz passiva sintética.

O agente da passiva é o responsável pela execução da ação de um verbo na voz
passiva.
Exemplo: A foto foi tirada pelo menino.
Na frase acima, "pelo menino" é o agente da passiva.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/pge-rn-revisao-7x/?utm_source=Amostra


A antítese é uma figura de linguagem que envolve a apresentação de dois
termos ou ideias opostas ou contrastantes em uma mesma frase ou expressão,
geralmente com o objetivo de enfatizar a diferença entre eles. 

A antítese é frequentemente usada para criar impacto, destacar contradições
ou criar um efeito poético. Ela ajuda a chamar a atenção do leitor para a
dualidade ou contraposição de conceitos, tornando o discurso mais expressivo
e persuasivo.

FIGURAS DE LINGUAGEM V
DICA 

memoriza.aí

o que é isso?ANTÍTESEANTÍTESEANTÍTESE

"O bem e o mal."
"A liberdade da prisão."
"A beleza da juventude e a sabedoria da idade."
"A luz do dia e a escuridão da noite."
"Ele é meu inimigo mais próximo."

Exemplos de antítese:

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/pge-rn-revisao-7x/?utm_source=Amostra


ESCRAVIDÃO E O PROCESSOESCRAVIDÃO E O PROCESSO
ABOLICIONISTA NO RNABOLICIONISTA NO RN

ESCRAVIDÃO E O PROCESSO
ABOLICIONISTA NO RN

DICA 

memoriza.aí

CAPITANIA DO RIO GRANDE E O SISTEMA DE CAPITANIAS HEREDITÁRIAS

📣  E a abolição foi só Mossoró? Não! Outras cidades como Assu e Areia Branca
também avançaram antes da Lei Áurea.

Mas Mossoró virou símbolo porque fez um ato público com direito a festa e
participação popular 📜

O RN teve uma das menores proporções de escravizados do país, mas isso não
diminui a violência do sistema. Foi tão cruel quanto em qualquer parte do Brasil.

Este mapa mostra a proporção de pessoas escravizadas em relação à população
total de cada estado brasileiro no século XIX, pouco antes da abolição.

🗣️ E a resistência?
Muitos fugiam para quilombos 
Outros lutavam na Justiça por alforrias ou pagavam por sua liberdade

💡 ANOTA ESSA CURIOSIDADE: 

👑 Estados com maiores
proporções de escravizados:

Rio de Janeiro (31%): centro
da economia cafeeira e

grande porto escravagista.
Espírito Santo (24%),

Maranhão (21%), Minas
Gerais (17%) e São Paulo

(17%) também se
destacam, seja pela

produção de café, seja
pelo histórico de

mineração e exportação
de produtos agrícolas.

📉 Estados com menores
proporções de escravizados:

Amazonas (2%), Ceará
(5%), Rio Grande do Norte

(6%), Parahyba (6%) e
Goyaz (6%).

Esses dados revelam fortes desigualdades regionais na concentração de pessoas
escravizadas.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/pge-rn-revisao-7x/?utm_source=Amostra


📅 1883 – O grande marco!
30 de setembro de 1883

Mossoró liberta seus últimos 86 escravizados
oficialmente!
Primeira cidade do Brasil a abolir completamente
a escravidão — cinco anos antes da Lei Áurea
Grande festa cívica, discursos e registros em
jornais como “O Libertador”
Participação decisiva de Almino Afonso e outros
jovens abolicionistas.

🧠 Fórmula mágica pra lembrar:
Mossoró = Vanguarda da abolição no Brasil 

Movimento civil + Imprensa + Sociedade Libertadora = Fim da
escravidão antes de 1888!

🕰🕰 LINHA DO TEMPO – ESCRAVIDÃO E LINHA DO TEMPO – ESCRAVIDÃO E
ABOLIÇÃO NO RIO GRANDE DO NORTEABOLIÇÃO NO RIO GRANDE DO NORTE
🕰️ LINHA DO TEMPO – ESCRAVIDÃO E
ABOLIÇÃO NO RIO GRANDE DO NORTE

DICA 

memoriza.aí

CAPITANIA DO RIO GRANDE E O SISTEMA DE CAPITANIAS HEREDITÁRIAS

📅 13 de maio de 1888
📜 Lei Áurea é assinada pela Princesa Isabel

Extingue oficialmente a escravidão em todo o território brasileiro
Para o RN, o impacto já era menor, pois várias cidades já haviam libertado seus
escravizados espontaneamente

📅 1884 a 1888
Outras cidades potiguares seguem o exemplo de Mossoró
Mobilizações continuam até a abolição oficial em todo o país
Pressão da sociedade e da imprensa local cresce
Cresce o número de alforrias coletivas e ações de solidariedade para compra de
cartas de liberdade.

✊🏾 Pós-abolição:
Ex-escravizados enfrentam
marginalização social e falta de
políticas públicas
Muitos permanecem nas mesmas
funções, sem direitos ou acesso à terra
O legado da luta abolicionista
permanece como símbolo de
resistência e orgulho no RN

clique aqui para conhecer o material completo
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A SECA E AS QUESTÕES AMBIENTAIS NO RNA SECA E AS QUESTÕES AMBIENTAIS NO RNA SECA E AS QUESTÕES AMBIENTAIS NO RN

DICA 

memoriza.aí

A SECA E QUESTÕES AMBIENTAIS NO SÉCULO XIX E ATUALIDADES

E nos tempos modernos?

🥀 A seca de 1877 dizimou cerca de 500 mil pessoas no Nordeste. Gente que morreu
de fome, sede ou fugindo sem rumo. O RN foi um dos mais afetados.

Evacuação forçada para a Amazônia (onde muitos morriam no caminho)
Campos de concentração, tipo campos de triagem em Fortaleza (uma mancha
na história!)

O governo tentou socorrer? Tentou, mas com foco em:

TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO TROUXE
ESPERANÇA, MAS AINDA HÁ FALHAS NA

DISTRIBUIÇÃO

CRISES HÍDRICAS CAUSADAS PELO MAU USO DO
SOLO, DESMATAMENTO E MUDANÇAS

CLIMÁTICAS CONTINUAM PRESSIONANDO O RN

📚 Como aparece nas provas?
Exemplo clássico:
 "Sobre os impactos das secas no RN, assinale a alternativa correta:"
✅ A seca de 1877 expôs a fragilidade das políticas públicas e levou à migração
forçada de milhares de potiguares.

Outras formas de cobrança:
Consequências sociais e econômicas das secas históricas
Comparação entre políticas do século XIX e atuais
Relação entre mudanças climáticas e o semiárido nordestino

clique aqui para conhecer o material completo
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🏰 União o quê? Calma que eu explico!
Entre 1580 e 1640, os tronos de Portugal e Espanha foram unificados sob o domínio do
rei espanhol Felipe II. Esse período ficou conhecido como União Ibérica.

➡️ Isso aconteceu porque o rei de Portugal morreu sem herdeiros diretos, e o trono
passou ao rei da Espanha, que era seu parente.

PERÍODO HOLANDÊS E A UNIÃO IBÉRICA NO RNPERÍODO HOLANDÊS E A UNIÃO IBÉRICA NO RNPERÍODO HOLANDÊS E A UNIÃO IBÉRICA NO RN

DICA 

memoriza.aí

PERÍODO HOLANDÊS E A UNIÃO IBÉRICA NO RN

O objetivo era controlar o comércio do açúcar e rotas marítimas estratégicas, além
de enfraquecer o império ibérico.

⚠️ O problema:

Portugal tinha acordos comerciais com países inimigos da Espanha, como a
Holanda. Quando os espanhóis tomaram o controle, os holandeses perderam o
acesso ao açúcar do Brasil e às riquezas portuguesas — e decidiram atacar.

E no RN? O que houve?

🧠 Fórmula pra memorizar:
União Ibérica = fraqueza de Portugal ➡️ invasão holandesa no RN (1633)
➡️ ocupação e resistência até 1654
Forte dos Reis Magos virou Keulen
Brasil Holandês não vingou no RN!

Em 1633, durante a ocupação
holandesa do Nordeste, a

Capitania do Rio Grande foi
invadida.

Os holandeses tomaram o Forte
dos Reis Magos, símbolo da

defesa colonial, e o rebatizaram
de Forte de Keulen.

clique aqui para conhecer o material completo
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Em 2018, o Rio Grande do Norte produziu 278,256 milhões de litros de leite, o que
representa um aumento de 14,78% em relação a 2017. 

A pecuária leiteira exerce uma significativa influência no valor gerado pela produção
de origem animal. Segundo a Pesquisa Pecuária Municipal (PPM) realizada pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2018, a pecuária leiteira foi
responsável por mais de 60% do valor total gerado pela produção de origem animal
em 136 municípios potiguares (IBGE, 2018b), vejamos:

🥛 Pecuária leiteira

PECUÁRIA NO RNPECUÁRIA NO RNPECUÁRIA NO RN

DICA 

memoriza.aí

AGROPECUÁRIA: A FORÇA DO INTERIOR POTIGUAR

Curiosidade: 
A produção de leite no RN cresceu 11% em 2024, atingindo 500 mil litros por dia. 

A pecuária leiteira no Rio Grande do Norte (RN) tem experimentado um crescimento
significativo, com a produção de leite alcançando 500 mil litros diários em 2024. 

O "Programa Leite e Genética", desenvolvido pelo Sebrae-RN, tem sido um catalisador
para essa expansão, auxiliando os produtores na melhoria da qualidade dos
rebanhos e no aumento da produção. 

A região possui uma rica tradição na atividade leiteira, destacando-se as bacias
leiteiras do Seridó e do Agreste.

clique aqui para conhecer o material completo
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+
atalho

para acessar o Explorador de Arquivos

🧠 Já no Windows 11, o Explorador
ganhou um design moderno, com
menu superior simplificado, ícones
coloridos e acesso rápido à nuvem

(OneDrive).

não se esqueça desse atalho!

GERENCIAMENTOGERENCIAMENTO
DE ARQUIVOSDE ARQUIVOS I I
GERENCIAMENTO
DE ARQUIVOS I

SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS

memoriza.aí
DICA 

O gerenciamento de arquivos é o conjunto de ações realizadas para organizar,
localizar, mover, copiar, renomear, excluir e classificar arquivos e pastas dentro
do sistema operacional.

No Windows, essa tarefa é feita principalmente pelo Explorador de Arquivos,
que oferece recursos visuais e atalhos de teclado para facilitar o trabalho.

clique aqui para conhecer o material completo
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Navegue até a pasta que contém o arquivo que deseja copiar.
Clique com o botão direito do mouse no arquivo que deseja copiar para abrir o
menu de contexto.
No menu de contexto, você pode selecionar a opção "Copiar" ou pressione as
teclas:

 Isso copiará o arquivo para a área de transferência do sistema.

Agora, você pode navegar até a pasta de destino onde deseja colar o arquivo
copiado.
Clique com o botão direito do mouse na pasta de destino e, no menu de
contexto, selecione "Colar" ou pressione:

 Isso colará uma cópia do arquivo na pasta de destino.

COLAR

COPIAR/COLARCOPIAR/COLARCOPIAR/COLAR

SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS
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faça anotações aqui

COPIAR

No Explorador de Arquivos do Windows, você pode usar a guia "Início" na
faixa de opções para realizar operações de cópia e colagem de arquivos de
uma maneira mais visual e intuitiva. 

clique aqui para conhecer o material completo
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Os cookies são usados para melhorar a experiência do usuário, lembrando
preferências e mantendo sessões de login ativas. 

Eles também podem ser usados para rastrear o comportamento de
navegação dos usuários, coletando informações sobre as páginas
visitadas, tempo gasto em cada página e produtos ou serviços
visualizados.

COOKIESCOOKIESCOOKIES

NAVEGADORES
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Os cookies são pequenos arquivos de texto que os sites armazenam no navegador do
usuário enquanto ele navega na web. 

Além disso, também é utilizado para personalizar o conteúdo com base nas
informações coletadas, como recomendar produtos relacionados.
Manter o conteúdo do carrinho de compras entre sessões em sites de comércio
eletrônico. 

Identificar a origem do tráfego do usuário, como mecanismo de busca ou link
de referência. E exibir anúncios direcionados com base no
comportamento de navegação do usuário.

LEMBRE-SE!
Os cookies não capturam dados do computador, mas coletam informações sobre
a atividade no site, como preferências de idioma, histórico de navegação e itens no
carrinho de compras, para fornecer uma experiência personalizada e eficiente. Eles não
têm acesso a arquivos do computador, como documentos, fotos ou senhas.

JÁ CAIU EM PROVA!

⚙️ ONDE GERENCIAR COOKIES E DADOS
Caminho: Configurações → Privacidade e segurança → “Cookies e outros dados do
site”.
📦 Opções disponíveis:

Permitir todos os cookies
Bloquear cookies de terceiros (a opção mais equilibrada)
Bloquear todos os cookies (pode afetar logins e carregamento de sites)

🧹 Apagar cookies e dados de navegação: Configurações → Privacidade e
segurança → “Limpar dados de navegação” → escolha período e tipo de dado
(histórico, cookies, cache, senhas)

clique aqui para conhecer o material completo
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Os malwares, também conhecidos como software malicioso ou pragas
virtuais, são programas de computador projetados com a intenção de realizar
atividades prejudiciais e maliciosas em sistemas de computadores e
dispositivos. 

Muitos malwares são projetados para roubar informações pessoais, como
senhas, números de cartão de crédito, informações bancárias e dados de
identificação pessoal. Essas informações podem ser usadas para roubo de
identidade, fraude financeira e outros crimes cibernéticos.

Certos malwares têm a função de corromper ou destruir dados no sistema.
Isso pode causar perda irreparável de informações.

PRINCIPAISPRINCIPAIS
CATEGORIASCATEGORIAS  
DE MALWARE IDE MALWARE I

PRINCIPAIS
CATEGORIAS 
DE MALWARE I

Formas comuns pelas quais os malwares e ataques cibernéticos podem se espalhar e
comprometer sistemas e dispositivos:

Atacantes exploram vulnerabilidades em programas para
obter acesso não autorizado ao sistema.
Dispositivos de mídia removíveis, como pen drives,
podem carregar malwares que são automaticamente
executados ao serem conectados a um sistema.
Sites maliciosos ou comprometidos podem distribuir
malwares por meio de downloads automáticos, exploits de
navegador ou links maliciosos.
Atacantes podem visar sistemas diretamente usando
técnicas como engenharia social ou invasão de rede.
Malwares são distribuídos por meio da execução de
arquivos infectados, como anexos de e-mail maliciosos,
downloads de páginas da web comprometidas,
compartilhamento de arquivos infectados e transferência
de arquivos entre sistemas comprometidos.

MALWARES I
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READAPTAÇÃOREADAPTAÇÃOREADAPTAÇÃO

A readaptação é a investidura do servidor em um cargo com atribuições e
responsabilidades que sejam compatíveis com as limitações que ele tenha sofrido,
conforme verificado por uma inspeção médica oficial.

Habilitação exigida: O servidor deve atender às qualificações e requisitos
exigidos para o novo cargo.
Nível de escolaridade: O novo cargo deve exigir um nível de escolaridade
equivalente ao do cargo anterior.
Equivalência de vencimentos: O novo cargo deve ter uma remuneração
equivalente à do cargo anterior.

REQUISITOS E CONDIÇÕES DA READAPTAÇÃO:

EM QUALQUER CENÁRIO, A READAPTAÇÃO NÃO VAI MEXER NEM UM CENTAVO NO
BOLSO DO SERVIDOR!

LEI COMPLEMENTAR Nº 122, DE 30 DE JUNHO DE 1994

♿ Readaptação: quando há mudança de capacidade
Se um servidor sofrer alguma limitação física ou mental, ele pode ser readaptado, ou
seja, ser colocado em um cargo diferente, mas com funções compatíveis com sua
nova condição, desde que tenha a qualificação necessária.

A NOVA FUNÇÃO DEVE TER ATRIBUIÇÕES SEMELHANTES ÀS DO CARGO ANTERIOR.
E olha só:

👉 IMPORTANTE:
A decisão depende de avaliação
médica oficial.
Se for considerado incapaz para
qualquer função, o servidor será
aposentado por invalidez.

clique aqui para conhecer o material completo
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O que precisamos saber?
📈 REVISÃO GERAL DE SALÁRIOS
 Todo servidor tem direito à revisão geral da remuneração, na mesma data e com os
mesmos índices, tanto civis quanto militares.
⚖️ ISONOMIA SALARIAL
 Se os cargos forem de mesmas atribuições e no mesmo poder, os salários devem
ser iguais, exceto em casos de vantagens pessoais ou condições específicas do
trabalho.
🚫 NADA DE SUPERSALÁRIOS!
 Os salários do Legislativo e Judiciário não podem ultrapassar os do Executivo. E é
proibida a vinculação automática de salários entre cargos.
🔝 TETO DE REMUNERAÇÃO
 Nenhum servidor pode ganhar mais que o valor somado recebido por Secretários
de Estado, Deputados Estaduais e Desembargadores. (Exceções previstas em lei,
como indenizações).

O que compõe a remuneração?
É formada pelo vencimento básico + vantagens (gratificações, adicionais etc). E sim,
os proventos da aposentadoria são equiparados à remuneração.

Quando se recebe?
O pagamento é feito somente quando há efetivo exercício do cargo. Mas há exceções
previstas em lei, como licenças e afastamentos autorizados.
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VENCIMENTO EVENCIMENTO E
REMUNERAÇÃOREMUNERAÇÃO
VENCIMENTO E
REMUNERAÇÃO

O VALOR DA REMUNERAÇÃO DE CARGO EFETIVO É IRREDUTÍVEL. GARANTIA DE
ESTABILIDADE FINANCEIRA!

Casos em que o pagamento é suspenso:
Processo disciplinar por mau uso de dinheiro público 💸
Prisão (flagrante, preventiva ou por condenação ainda
em recurso) 🚔

Se for absolvido, tem direito à remuneração retroativa
(menos o auxílio-reclusão, se houver).

💼  A REMUNERAÇÃO DO SERVIDOR É PROTEGIDA: NÃO PODE SER ALVO DE ARRESTO, SEQUESTRO
OU PENHORA — SALVO POR PENSÃO ALIMENTÍCIA DECIDIDA JUDICIALMENTE 👨‍⚖️.

DIREITOS E VANTAGENS 

clique aqui para conhecer o material completo
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🕒 Horário Especial: Adaptação da Jornada de Trabalho

CONCESSÕESCONCESSÕESCONCESSÕES
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O servidor pode se ausentar do trabalho sem desconto no salário em algumas situações
previstas em lei. Olha só:

Até 3 dias por ano – Para fazer exames preventivos de câncer, com comprovação.

DOAÇÃO DE SANGUE 
01 dia de ausência;

ALISTAMENTO OU
RECADASTRAMENTO ELEITORAL 

CASAMENTO 

período comprovadamente
necessário para o alistamento ou

recadastramento eleitoral,
limitado a no máximo 02 dias.

FALECIMENTO DE PARENTES  (ART. 97, III)

08 dias consecutivos
de ausência.

 CÔNJUGE, COMPANHEIRO, PAIS,
MADRASTA, PADRASTO, FILHOS,

ENTEADOS, MENOR SOB GUARDA OU
TUTELA, IRMÃOS E AVÓS.

08 dias
consecutivos de

ausência.

PARA ESTUDANTES:
Se os horários da escola e do trabalho forem incompatíveis, o servidor
pode ajustar a jornada, mas deve compensar o tempo depois.

LEI COMPLEMENTAR Nº 122, DE 30 DE JUNHO DE 1994

Se o servidor for transferido pela administração para outra cidade, ele (e sua
família) tem o direito de matrícula em escola similar na nova cidade, em qualquer
época do ano e mesmo sem vaga.

👨‍👩‍👧 Isso vale também para:
Cônjuge ou companheiro(a),
Filhos ou enteados que vivam com o servidor,
Menores sob sua guarda judicial.

clique aqui para conhecer o material completo
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Se a autoridade perceber algo estranho no serviço público, é sua obrigação
investigar na hora, com sindicância ou processo disciplinar, garantindo ao
acusado o direito de se defender com todas as letras. 

Denúncias só são apuradas se:
Forem por escrito;
Tiverem a identificação e o endereço do denunciante;
Tiverem autenticidade confirmada.

Após protocolo:
O servidor é notificado para apresentar manifestação prévia em até 5 dias,
podendo anexar documentos.

Se essa manifestação for convincente, a denúncia pode ser arquivada com
decisão fundamentada.

PADPADPAD
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O que precisamos saber?

SINDICÂNCIA
Serve para:
Confirmar a irregularidade e identificar o autor;
Aplicar advertência ou suspensão de até 30 dias.
O servidor indiciado pode apresentar defesa escrita em 5 dias.
O procedimento deve ser concluído em até 30 dias,
prorrogáveis por mais 30 dias, com justificativa.

LEI COMPLEMENTAR Nº 122, DE 30 DE JUNHO DE 1994

clique aqui para conhecer o material completo
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 "Remédio constitucional" cujo
objetivo é assegurar o direito à

informação e à intimidade.  

LXXII - conceder-se-á "habeas-data":
 a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante,
constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de
caráter público;
 b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso,
judicial ou administrativo;

Previsão constitucional: Art. 5°, LXXII, CF. 

DICA 
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Não se esqueça!

REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE VI

HABEAS DATA

Permite que o cidadão em questão, identificado legalmente como impetrante, tenha
acesso às informações contidas nos bancos de dados governamentais em seu
nome, bem como solicitar que essas informações sejam corrigidas ou retificadas.

O habeas data pode ser
usado para obter dados

em bancos de dados
públicos, como a Receita
Federal, ou privados, mas
de caráter público, como

os de serviços de proteção
ao crédito - popularmente
conhecidos como SPC - ou

os cadastros de
consumidores. 

Qualquer indivíduo, seja pessoa física ou jurídica, de nacionalidade brasileira
ou estrangeira, tem o direito de entrar com um habeas data. Este é um tipo
de ação estritamente pessoal, que não pode ser utilizada para obter
acesso a informações pertencentes a terceiros.

Ação gratuita. No entanto,
é imprescindível a

assistência advocatícia para
que essa ação seja

impetrada.

clique aqui para conhecer o material completo
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Seguro contra acidentes de trabalho: Previsão de 0,8%.
Férias: Direito a férias após um ano de trabalho, com
acréscimo de um terço do salário.
Registro de ponto: Obrigatório, podendo ser manual,
mecânico ou eletrônico, para comprovar o vínculo
empregatício e conferir datas e horários de trabalho.

 DIREITOS TRABALHISTAS AOS EMPREGADOS DOMÉSTICOS II

DICA 
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Os empregados domésticos têm direito ao recolhimento de 8%
sobre o salário, referente ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), realizado pelo empregador. 

Além disso, há a unificação da cobrança de INSS, Imposto de
Renda (IR) e FGTS em um único boleto, pago pelo empregador.

Outros Direitos Importantes:

Requisitos para Acesso ao Seguro-Desemprego:

Os empregados domésticos têm direito ao seguro-desemprego em caso de demissão
sem justa causa, conforme a resolução 754/2015. 

O benefício, equivalente a um salário mínimo, tem duração máxima de três parcelas.

 OS DOCUMENTOS COMUNS PARA TODOS OS CASOS SÃO:
CPF DO EMPREGADOR;
DATA DE ADMISSÃO;
DATA DE DEMISSÃO.

ALÉM DESSES DOCUMENTOS, A IDENTIDADE, A CARTEIRA DE
TRABALHO E O TERMO DE RESCISÃO SÃO ESSENCIAIS.

Comprovar emprego por no mínimo 15 meses
nos últimos 2 anos antes da demissão.
Não possuir renda suficiente para a
manutenção da família.
Não estar recebendo qualquer benefício
previdenciário, exceto pensão por morte e/ou
auxílio acidente.
Solicitar o benefício no SINE dentro do período
de 7 a 90 dias após a demissão.

Para requerer o seguro-desemprego, é
necessário agendar atendimento online no órgão
governamental estadual.

clique aqui para conhecer o material completo
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Na alínea “b” da Constituição, é estipulado que indivíduos nascidos fora do Brasil
podem ser considerados brasileiros natos se tiverem um pai ou mãe brasileiros,
desde que pelo menos um deles esteja trabalhando para a República Federativa do
Brasil. 

É importante destacar que  o legislador constituinte optou por usar o
princípio do "jus sanguinis" aqui,  a obtenção da nacionalidade segundo
essa regra demanda o cumprimento simultâneo de dois critérios: 

Ser descendente de um
pai brasileiro ou uma
mãe brasileira, ou de

ambos.

Pelo menos um dos pais, ou
ambos, devem estar

prestando serviços para o
Brasil no exterior.

"jus sanguinis"

DA NACIONALIDADE
PARTE IV

DICA 
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ALÍNEA "B"
b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que
qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil;

Previsão constitucional: Art. 12°, I, CF. 

Vamos entender isso?

curiosidade!

 jus sanguinis deriva do latim e significa
“direito de sangue”. Garante ao
indivíduo o direito à cidadania de um
país por meio de sua ascendência. 

"jus solis"

jus solis: deriva do latim e significa
“direito de solo”. Garante ao indivíduo o
direito à nacionalidade do lugar onde
nasceu.

clique aqui para conhecer o material completo
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No que diz respeito à aplicabilidade indireta, isso envolve a necessidade de uma
lei regulamentadora para dar eficácia aos efeitos pretendidos pelo texto
constitucional.
A aplicabilidade mediata, por sua vez, ocorre quando o texto constitucional, por
si só, não é suficiente para produzir os efeitos desejados pelo legislador.
Por fim, no contexto da aplicabilidade reduzida, é importante ressaltar que essas
normas possuem um grau limitado de eficácia logo após a promulgação da
Constituição de 1988.

características

APLICABILIDADE DAS
NORMAS CONSTITUCIONAIS

DICA 
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APLICABILIDADE CONSTITUCIONAL III

normas de eficácia limitada
sua aplicabilidade é indireta, mediata e reduzida.

NÃO-AUTOAPLICAVEIS

A não-autoaplicabilidade se refere à necessidade de suplementação legislativa
para que os efeitos do texto constitucional se manifestem plenamente.

APLICABILIDADE INDIRETA, MEDIATA E REDUZIDA

Por fim, as normas constitucionais de eficácia limitada referem-se
àquelas que necessitam de regulamentação infraconstitucional para
produção de seus efeitos.

Ou seja, o texto constitucional mostra-se incapaz de, isoladamente,
produzir todas as consequências necessárias à concretização do direito.

mnemônico

PINGA COM LIMÃO
EFICÁCIA PLENA

EFICÁCIA CONTIDA
EFICÁCIA LIMITADA

clique aqui para conhecer o material completo
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O poder de polícia é exercido com certa margem de discricionariedade por
parte da administração pública. Isso significa que as autoridades têm a
capacidade de tomar decisões e adotar medidas de acordo com a situação
específica, desde que se mantenham dentro dos limites legais e dos princípios
que regem a ação administrativa.

O poder de polícia permite que a administração use medidas coercitivas para
fazer cumprir as regulamentações e restrições estabelecidas. Isso pode
envolver a aplicação de sanções, multas, embargos ou outras ações coercitivas
para garantir a conformidade com as regras e proteger o interesse público.

A característica de autoexecutoriedade implica que, em geral, não é preciso
submeter previamente os atos administrativos ao Poder Judiciário antes de
executá-los. Em outras palavras, graças a essa autoexecutoriedade, a
administração pública tem a capacidade de aplicar diretamente às pessoas o
conteúdo de seus atos administrativos, sem requerer autorização judicial prévia.

Esses atributos são apontados pela doutrina!

Discricionariedade
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ATRIBUTOS DO PODER DE POLÍCIA
ATENÇÃO!

Coercibilidade

Autoexecutoriedade

Os atributos do poder de polícia são características
essenciais que definem a natureza e o escopo desse
poder administrativo. Existem três atributos
principais do poder de polícia, que são:

Esses atributos garantem que o poder de polícia seja uma
ferramenta eficaz para o governo regular e controlar as
atividades individuais de maneira apropriada, com base
em critérios legais e com o propósito de alcançar o
interesse coletivo e a harmonia social.

clique aqui para conhecer o material completo
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Além desses quatro atributos principais,
outros atributos menores também podem ser
considerados, dependendo do contexto e
das características do ato administrativo em
questão. Esses atributos fornecem a base
para a compreensão das características
distintas e do impacto legal dos atos
administrativos.

Presunção de Legitimidade
Esse atributo estabelece que os atos administrativos são considerados válidos e
legais até que se prove o contrário. Isso significa que, quando um ato é emitido
por uma autoridade competente, ele é presumido como correto e em
conformidade com a lei, e cabe àqueles que contestam sua validade demonstrar
o contrário.

Autoexecutoriedade
Alguns atos administrativos possuem o atributo da autoexecutoriedade, o que
significa que a administração pública pode executar diretamente as medidas
neles estabelecidas, sem a necessidade de autorização judicial prévia. Isso é
frequentemente visto em multas de trânsito, embargos administrativos, entre
outros.

Tipicidade
Esse atributo refere-se ao fato de que os atos administrativos são regidos por
regras e padrões estabelecidos na legislação ou regulamentação. Eles devem se
enquadrar em categorias específicas e seguir critérios predefinidos para serem
considerados válidos.

Os atributos do ato administrativo são características essenciais que definem a
natureza e os efeitos jurídicos desses atos. 
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ATRIBUTOS

Existem quatro atributos principais que são geralmente
atribuídos aos atos administrativos:

Imperatividade
A imperatividade se refere à força coercitiva dos atos administrativos. Eles têm o
poder de impor obrigações, restrições ou determinações aos destinatários, que
são legalmente obrigados a cumprir as disposições do ato.

PATI
mnemônico

Presunção de Legitimidade
Autoexecutoriedade

Tipicidade
Imperatividade

clique aqui para conhecer o material completo
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AGENTES PÚBLICOS III

Agentes Políticos
exercem funções políticas

e de alta direção. 

Dentro do âmbito do Poder Executivo, os agentes
políticos referem-se aos indivíduos que ocupam os
cargos de mais alta hierarquia na administração pública.
Isso inclui os líderes do Poder Executivo, como o
Presidente, Governador e Prefeito, assim como seus
Ministros e Secretários Estaduais e Municipais. Houve
um período de incerteza quanto à inclusão dos
Magistrados na categoria dos agentes políticos.

No contexto dos membros dos Tribunais de Contas, surge uma
situação notável: a doutrina os categoriza como agentes políticos,
enquanto o STF adota uma perspectiva contrária, considerando-
os como agentes administrativos.

Os magistrados enquadram-se na espécie agente político, investidos para o
exercício de atribuições constitucionais, sendo dotados de plena liberdade
funcional no desempenho de suas funções, com prerrogativas próprias e
legislação específica.

 Recurso Especial 228.977, STF.

e quanto aos membros dos Tribunais de Contas e os membros do Ministério Público?

Se a questão da sua prova requer a classificação dos membros dos Tribunais de
Contas com base no entendimento do STF, a resposta inequívoca é que eles são
claramente considerados agentes administrativos.

clique aqui para conhecer o material completo
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Nesse tipo de responsabilidade, o Estado é considerado responsável pelos danos
causados, independentemente de haver culpa por parte dos agentes públicos.
Basta que seja demonstrada a relação de causa e efeito entre a ação ou omissão do
Estado e o dano sofrido pela vítima. O fundamento para essa responsabilidade é o
risco inerente às atividades estatais, uma vez que o Estado detém o monopólio do uso
da força e exerce diversas funções em benefício da sociedade.

Nesse tipo de responsabilidade, a vítima precisa provar não apenas a relação de
causa e efeito entre o dano e a ação do Estado, mas também a existência de culpa
ou dolo por parte dos agentes públicos. Ou seja, é necessário demonstrar que houve
negligência, imprudência ou imperícia por parte do Estado ou de seus agentes para que
a responsabilidade seja configurada.

Existem dois principais tipos de responsabilidade civil do Estado, vamos
conhecer?

RESPONSABILIDADE OBJETIVARESPONSABILIDADE OBJETIVA
  (OU TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO)(OU TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO)

RESPONSABILIDADE SUBJETIVARESPONSABILIDADE SUBJETIVA
  (OU TEORIA DA CULPA)(OU TEORIA DA CULPA)

memoriza.aí
DICA 

DO ESTADO I

Todas as pessoas de direito público respondem objetivamente pela ação de seus
agentes (conduta comissiva). 

A responsabilidade civil do Estado refere-se à obrigação legal que o Estado tem de
reparar os danos causados a terceiros em virtude das ações ou omissões de seus
agentes, serviços públicos ou políticas públicas. 

Em outras palavras, quando o Estado, por meio de seus funcionários, serviços ou
decisões, causa prejuízo a indivíduos ou entidades, ele pode ser responsabilizado e
obrigado a indenizar as vítimas pelos danos sofridos.

clique aqui para conhecer o material completo
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O mandato dos membros do Conselho Diretor será de
4 (quatro) anos.
Os mandatos dos primeiros membros do Conselho
Diretor nomeados serão distribuídos em períodos de 2
(dois), 3 (três), 4 (quatro), 5 (cinco) e 6 (seis) anos,
conforme estabelecido no ato de nomeação.
Em caso de vacância do cargo durante o mandato de
um membro do Conselho Diretor, o período restante
será completado pelo seu sucessor.

I. Conselho Diretor, o órgão máximo de direção;
II. Conselho Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade;
III. Corregedoria;
IV. Ouvidoria;
V-A. Procuradoria;
VI. Unidades administrativas e unidades especializadas necessárias para a
aplicação dos dispositivos desta Lei.

ART. 55-D: O CONSELHO DIRETOR DA ANPD SERÁ COMPOSTO POR CINCO DIRETORES,
INCLUINDO O DIRETOR-PRESIDENTE.

AGÊNCIA  NACIONAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (ANPD)

AGÊNCIAAGÊNCIA    NACIONALNACIONAL
DE PROTEÇÃO DEDE PROTEÇÃO DE
DADOS (ANPD)DADOS (ANPD)

AGÊNCIA  NACIONAL
DE PROTEÇÃO DE
DADOS (ANPD)

A agência  Nacional de Proteção de Dados (ANPD) foi estabelecida como uma
autarquia de natureza especial  dotada    de    autonomia    técnica    e    decisória,    
com   patrimônio próprio e com sede e foro no Distrito Federal. 

Sua função é garantir, implementar e supervisionar a conformidade com a Lei Geral
de Proteção de Dados (LGPD) em todo o território nacional.

DICA 

memoriza.aí

Art. 55-C: A ANPD é constituída por:

ART. 55-E: OS MEMBROS DO CONSELHO DIRETOR PODEM PERDER SEUS CARGOS APENAS POR
RENÚNCIA, CONDENAÇÃO JUDICIAL DEFINITIVA OU DEMISSÃO DECORRENTE DE (PAD)
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.
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  LEI Nº 12.527/2011 IIILEI Nº 12.527/2011 III LEI Nº 12.527/2011 III

ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 III
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DICA  

Se a informação estiver disponível, deve ser providenciada
imediatamente ao requerente.

PRAZO DA RESPOSTA:
Conforme a Lei de Acesso à Informação,
o órgão público tem até 20 dias para
fornecer a resposta ao solicitante,
podendo ser prorrogado por mais 10
dias em situações excepcionais,
devidamente justificadas.

RESPOSTA AO SOLICITANTE:
 O órgão ou entidade pública deve responder ao solicitante

dentro do prazo estabelecido, disponibilizando a
informação solicitada, negando o acesso (se protegida por

sigilo legal) ou informando sobre a inexistência da
informação.

RECURSO: 
Caso haja insatisfação com a resposta ou ausência dela, o
solicitante pode recorrer ao órgão que recebeu o pedido,
dentro de 10 dias a partir da resposta ou do término do

prazo estipulado.

TRANSPARÊNCIA ATIVA: 
Além dos pedidos de informação, os órgãos públicos

devem divulgar proativamente informações de interesse
público pela internet, promovendo a transparência ativa.
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Perda da função pública: O agente público condenado por improbidade
administrativa pode ser afastado do cargo, emprego ou função pública
que esteja exercendo, além de ficar proibido de assumir cargos
públicos futuramente.

Indisponibilidade dos bens: A indisponibilidade dos bens significa que os
bens do agente podem ser bloqueados ou indisponibilizados,
impedindo sua venda, transferência ou alienação de forma a assegurar
que, caso a condenação seja confirmada, os recursos estejam disponíveis
para ressarcir o dano causado ao erário.

Ressarcimento ao erário: O agente público ou particular responsável pela
improbidade administrativa é obrigado a reparar integralmente o dano
causado aos cofres públicos ou ao patrimônio do Estado.

Suspensão dos direitos políticos: A suspensão dos direitos políticos
implica na privação temporária do direito de votar e ser votado em
eleições. O período de suspensão varia de acordo com a gravidade da
conduta.

memoriza.aí
DICA

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA II

As sanções constitucionalmente previstas para casos de improbidade administrativa
estão dispostas no artigo 37, parágrafo 4º, da Constituição Federal do Brasil.

 Essas sanções incluem:

SANÇÕESSANÇÕESSANÇÕESSANÇÕES

PIRS
mnemônico

Perda da função pública;
Indisponibilidade dos bens;

Ressarcimento ao erário;  
Suspensão dos direitos políticos;
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  LIMITAÇÕES DO PODERLIMITAÇÕES DO PODER
DE TRIBUTAR IDE TRIBUTAR I

 LIMITAÇÕES DO PODER
DE TRIBUTAR I

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO V
DICA 

memoriza.aí

O artigo 150, inciso I, da Constituição Federal do Brasil, é fundamental para a
proteção dos contribuintes contra cobranças tributárias arbitrárias. Esse
dispositivo estabelece o princípio da legalidade tributária, que exige que qualquer
tributo só possa ser instituído ou aumentado por meio de lei. 

Medida Provisória: A Constituição permite que o Presidente da República edite
Medidas Provisórias (MPs) com força de lei em casos de urgência e relevância. 

No entanto, há restrições sobre o uso de MPs no campo tributário:

Limitações da MP: Uma Medida Provisória não pode legislar sobre matérias
que exigem Lei Complementar, conforme o art. 62, § 1º, III da Constituição
Federal. A Lei Complementar é uma espécie legislativa que possui um processo
de aprovação mais rigoroso e é utilizada para regulamentar matérias de maior
complexidade e relevância, como normas gerais de direito tributário.

TRIBUTOS SÓ POR LEI: NENHUM TRIBUTO PODE SER EXIGIDO OU AUMENTADO
SEM QUE HAJA UMA LEI QUE O INSTITUA OU O MODIFIQUE. ISSO SIGNIFICA
QUE A CRIAÇÃO, MAJORAÇÃO, REDUÇÃO OU EXTINÇÃO DE TRIBUTOS DEVE
SER FEITA POR MEIO DE LEI FORMAL, APROVADA PELO PODER LEGISLATIVO.

LEI ORDINÁRIA OU LEI COMPLEMENTAR: A INSTITUIÇÃO E A ALTERAÇÃO DE
TRIBUTOS PODEM SER FEITAS POR LEI ORDINÁRIA OU LEI COMPLEMENTAR,
DEPENDENDO DO TIPO DE TRIBUTO E DAS ESPECIFICIDADES DA LEGISLAÇÃO
TRIBUTÁRIA.

Este inciso consagra o princípio da legalidade tributária, que é um dos pilares do
direito tributário.  De acordo com esse princípio:

EXCEÇÕES E ESPECIFICIDADESEXCEÇÕES E ESPECIFICIDADESEXCEÇÕES E ESPECIFICIDADES

Exemplo Prático: Suponha que o Governo Federal deseja criar um novo imposto sobre
transações financeiras. Para que esse imposto seja válido, ele precisa ser instituído por meio
de uma lei aprovada pelo Congresso Nacional. O Governo não pode simplesmente criar ou
aumentar esse imposto por meio de um decreto ou qualquer outro ato administrativo. Além
disso, se a matéria exigir Lei Complementar, o governo não pode utilizar uma Medida
Provisória para essa finalidade.
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A ANALOGIA NÃO PODE CRIAR NOVOS TRIBUTOS.
A EQUIDADE NÃO PODE DISPENSAR O PAGAMENTO DE TRIBUTOS DEVIDOS.

O art. 110 do CTN, impede que a lei tributária modifique conceitos de direito
privado usados na definição ou limitação das competências tributárias estabelecidas
pelas Constituições e Leis Orgânicas.

 LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA IV
DICA 
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Na ausência de disposição expressa, a autoridade competente para aplicar a
legislação tributária utilizará sucessivamente, na ordem indicada:

Analogia: Utilização de situações similares para resolver questões não previstas
explicitamente.
Princípios gerais de direito tributário: Princípios específicos do direito tributário.
Princípios gerais de direito público: Princípios aplicáveis ao direito público em
geral.
Equidade: Aplicação da justiça e razoabilidade ao caso específico.

  INTERPRETAÇÃO EINTERPRETAÇÃO E
INTEGRAÇÃO IINTEGRAÇÃO I

 INTERPRETAÇÃO E
INTEGRAÇÃO I

Suspensão ou exclusão do crédito tributário: Casos em
que se suspende ou exclui o direito do fisco de cobrar o
tributo.
Outorga de isenção: Concessão de isenção tributária.
Dispensa do cumprimento de obrigações tributárias
acessórias: Dispensa do cumprimento de obrigações
adicionais, como declarações e relatórios.

MAS, LEMBRE-SE!MAS, LEMBRE-SE!MAS, LEMBRE-SE!

A legislação tributária deve ser interpretada literalmente quando tratar de:

Exemplo:
A definição de "propriedade" conforme o direito civil não pode
ser alterada pela lei tributária para fins de cobrança do IPTU
(Imposto Predial e Territorial Urbano).

Exemplo:
Se uma lei concede isenção de ICMS para determinados produtos, essa isenção deve ser
interpretada exatamente como está escrita, sem ampliar ou restringir seu alcance.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/pge-rn-revisao-7x/?utm_source=Amostra


O sujeito passivo ou terceiros podem prestar informações necessárias para o
lançamento do tributo. Se houver erro na declaração, pode-se retificá-la,
mas deve-se provar o erro e fazer isso antes da notificação.

 ERROS DETECTÁVEIS PELA PRÓPRIA DECLARAÇÃO SERÃO CORRIGIDOS PELA AUTORIDADE.

Para certos tributos, o contribuinte paga antecipadamente e a autoridade
homologa esse pagamento posteriormente. Se a autoridade não se pronunciar em
cinco anos, considera-se homologado. 

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃOLANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃOLANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO

CRÉDITO TRIBUTÁRIO III
DICA 
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MODALIDADES DEMODALIDADES DE
LANÇAMENTOLANÇAMENTO

MODALIDADES DE
LANÇAMENTO

A revisão de lançamento é necessária para garantir a correta cobrança de tributos
e pode ocorrer em diversas circunstâncias, como erro na declaração ou fraude. 

LANÇAMENTO COM BASE NA DECLARAÇÃOLANÇAMENTO COM BASE NA DECLARAÇÃOLANÇAMENTO COM BASE NA DECLARAÇÃO

Exemplo:
ICMS: Uma empresa recolhe o ICMS mensalmente de forma antecipada. A
Secretaria da Fazenda do estado revisa esses pagamentos e, se concordar,
homologa a apuração feita pela empresa.

REVISÃO DO LANÇAMENTO DE OFÍCIOREVISÃO DO LANÇAMENTO DE OFÍCIOREVISÃO DO LANÇAMENTO DE OFÍCIO

Se a declaração do sujeito passivo é duvidosa ou omissa, a autoridade pode
estimar o valor necessário para o cálculo do tributo. 

ARBITRAMENTO DE VALOR OU PREÇOARBITRAMENTO DE VALOR OU PREÇOARBITRAMENTO DE VALOR OU PREÇO

O CONTRIBUINTE TEM O DIREITO DE CONTESTAR ESSA ESTIMATIVA
ADMINISTRATIVAMENTE OU JUDICIALMENTE.

A REVISÃO SÓ PODE OCORRER ENQUANTO O DIREITO DE COBRANÇA NÃO PRESCREVEU.

FRAUDE, DOLO OU SIMULAÇÃO PODEM INVALIDAR ESSA HOMOLOGAÇÃO.

Exemplo:
Falsidade na Declaração: Se a Receita Federal descobrir que uma empresa
falsificou informações em sua declaração de imposto, pode revisar o
lançamento para corrigir o erro e aplicar penalidades.
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Quando há pluralidade de residências, o artigo 71 do Código Civil
estabelece que qualquer uma delas pode ser considerada como
domicílio. 

Isso significa que, se uma pessoa tem mais de uma residência, ela
pode escolher qualquer uma delas como seu domicílio, desde que
haja a intenção de permanecer de forma definitiva em pelo menos
uma delas.

DOMICÍLIO I

memoriza.aí
DICA 

DOMICÍLIO IDOMICÍLIO IDOMICÍLIO I

Conforme estabelecido no Código Civil brasileiro: O domicílio da pessoa natural é o
lugar onde ela estabelece sua residência. Isso significa que o elemento objetivo
para determinar o domicílio é o local físico onde a pessoa vive.

ELEMENTO SUBJETIVO - ANIMUS MANENDI: ALÉM DA RESIDÊNCIA FÍSICA, É NECESSÁRIO QUE HAJA O
ANIMUS MANENDI, OU SEJA, A INTENÇÃO DE PERMANECER NAQUELE LOCAL DE FORMA DEFINITIVA.

Súmula nº 483 do STF: É dispensável a prova da necessidade,
na retomada do prédio situado em localidade para onde o
proprietário pretende transferir residência, salvo se mantiver,
também, a anterior, quando dita prova será exigida.

É importante ressaltar que a mudança de domicílio ocorre quando
há transferência efetiva da residência, acompanhada da intenção
manifesta de mudar de domicílio.
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DA PROVA III
DICA 

Data e local de sua realização.
Reconhecimento da identidade e capacidade das partes,
assim como de todos os que compareceram ao ato, seja
como representantes, intervenientes ou testemunhas.
Informações pessoais das partes e demais comparecentes,
incluindo nome, nacionalidade, estado civil, profissão,
domicílio e residência, e quando necessário, o regime de bens
do casamento, nome do cônjuge e filiação.
Manifestação clara da vontade das partes e intervenientes.
Referência ao cumprimento das exigências legais e fiscais
relacionadas à legitimidade do ato.
Declaração de que a escritura foi lida na presença das partes
e demais comparecentes, ou de que todos a leram.
Assinatura das partes, demais comparecentes e do tabelião
ou seu substituto legal, encerrando o ato.

A escritura pública, lavrada em notas de tabelião, é um documento dotado de fé
pública, conferindo-lhe prova plena. 
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DOCUMENTOS E OUTRASDOCUMENTOS E OUTRAS
PROVASPROVAS  

DOCUMENTOS E OUTRAS
PROVAS 

Salvo quando a lei exigir outros requisitos, a escritura pública deve conter:

A ESCRITURA DEVE SER REDIGIDA NA LÍNGUA NACIONAL. 

Se algum comparecente não puder ou souber escrever,
outra pessoa capaz pode assinar por ele, a seu rogo.

Se o comparecente não entender a língua nacional, deve
comparecer um tradutor público ou pessoa capaz, a
critério do tabelião.

DOCUMENTOS REDIGIDOS EM LÍNGUA ESTRANGEIRA DEVEM SER TRADUZIDOS
PARA O PORTUGUÊS PARA TEREM EFEITOS LEGAIS NO PAÍS.
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SE A COISA SE PERDER SEM CULPA
DO DEVEDOR ANTES DE SER
ENTREGUE (TRADIÇÃO) OU

ENQUANTO ESTÁ PENDENTE UMA
CONDIÇÃO SUSPENSIVA, A

OBRIGAÇÃO SE EXTINGUE PARA
AMBAS AS PARTES.

DIREITO DAS OBRIGAÇÕES II
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DICA 

MODALIDADESMODALIDADES  MODALIDADES 

Art. 233, CC.
A obrigação de dar coisa certa abrange os acessórios dela, embora não mencionados,
salvo se o contrário resultar do título ou das circunstâncias do caso.

 Se a coisa se deteriorar sem que o devedor tenha culpa, o credor pode:

Envolve entregar um bem específico, determinado e
individualizado. 
Por exemplo, se uma pessoa vende um apartamento, ela deve
entregar aquele apartamento específico com todas as suas
características e acessórios, como garagem, área de lazer,
etc., mesmo que esses acessórios não tenham sido
expressamente mencionados no contrato, a menos que o
contrato ou as circunstâncias indiquem o contrário.

OBRIGAÇÃO DE DAROBRIGAÇÃO DE DAR    IIOBRIGAÇÃO DE DAR  I

PERDA DO DEVEDOR

Resolver a obrigação (ou seja, cancelá-la).
Aceitar a coisa deteriorada, com um desconto no preço correspondente à perda
de valor.

Se a deterioração da coisa for culpa do devedor, o credor tem duas opções:
Exigir o valor equivalente à coisa (substituição por dinheiro ou outro bem de valor
equivalente).
Aceitar a coisa no estado em que se encontra, mas com o direito de reclamar
indenização por perdas e danos.

SE A PERDA FOR CAUSADA POR
CULPA DO DEVEDOR, ELE DEVE
COMPENSAR O CREDOR PELO

VALOR DA COISA PERDIDA E POR
QUALQUER DANO ADICIONAL

(PERDAS E DANOS).

PERDA SEM CULPA DO DEVEDOR: PERDA COM CULPA DO DEVEDOR: 
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - LEI Nº 13.105/2015 II
DICA 

NORMASNORMAS
PROCESSUAIS IIPROCESSUAIS II

NORMAS
PROCESSUAIS II

§ 1º: A arbitragem é permitida conforme a lei.
A arbitragem é um método alternativo de resolução de conflitos fora do judiciário,
onde as partes escolhem um árbitro ou uma câmara de arbitragem para resolver a
disputa. Este parágrafo afirma que a arbitragem é uma opção válida e
regulamentada por lei.

§ 2º: O Estado deve promover a solução consensual dos conflitos sempre que
possível.

O Estado deve incentivar métodos alternativos de resolução de conflitos, como
mediação e conciliação, para tentar resolver os problemas de forma amigável antes
de recorrer ao processo judicial.

§ 3º: Conciliação, mediação e outros métodos de solução consensual devem ser
incentivados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do
Ministério Público.

Todos os operadores do Direito (juízes, advogados, defensores públicos e
promotores) devem promover e incentivar o uso de métodos consensuais de
resolução de conflitos, como conciliação e mediação.

Artigo 3º:Qualquer ameaça ou lesão a
direito deve ser analisada judicialmente.

As partes em um processo judicial têm o direito de
serem tratadas de forma igual, sem favorecimentos. 

memoriza.aí

Este artigo estabelece que o Poder Judiciário deve intervir sempre que houver uma
ameaça ou lesão a um direito, garantindo que as pessoas possam buscar a
proteção judicial quando seus direitos são violados ou estão em risco.

TODOS OS ENVOLVIDOS NO PROCESSO JUDICIAL (PARTES, ADVOGADOS, JUÍZES, ETC.) DEVEM AGIR
COM HONESTIDADE E LEALDADE, EVITANDO FRAUDES, MENTIRAS E OUTROS COMPORTAMENTOS
DESLEAIS.

AO TOMAR DECISÕES, O JUIZ DEVE LEVAR EM CONTA NÃO
APENAS A LETRA DA LEI, MAS TAMBÉM OS OBJETIVOS SOCIAIS E
O BEM COMUM, RESPEITANDO A DIGNIDADE HUMANA,
AGINDO COM PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE,
SEGUINDO A LEI (LEGALIDADE), GARANTINDO A TRANSPARÊNCIA
(PUBLICIDADE) E BUSCANDO A EFICIÊNCIA.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/pge-rn-revisao-7x/?utm_source=Amostra


I: À execução de um título extrajudicial (como um contrato)
e à ação de conhecimento (uma ação para reconhecimento
do direito) relativas ao mesmo ato jurídico.

II: Às execuções que se baseiam no mesmo título
executivo (o documento que comprova a existência de uma
obrigação, como uma sentença judicial ou um contrato).

A conexão ocorre quando ações compartilham o
mesmo pedido ou causa de pedir, e tais ações
devem ser reunidas para decisão conjunta.

As ações conexas devem ser reunidas para uma
decisão conjunta, exceto se uma delas já tiver sido
sentenciada.

 ISSO VISA GARANTIR A COERÊNCIA E A UNIFORMIDADE DAS DECISÕES JUDICIAIS.

MODIFICAÇÃO DAMODIFICAÇÃO DA
COMPETÊNCIACOMPETÊNCIA

MODIFICAÇÃO DA
COMPETÊNCIA

DA COMPETÊNCIA INTERNA V
DICA 

Os artigos 54 e 55 do CPC estabelecem regras para a modificação da competência
relativa em razão de conexão e continência. 
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Vejamos duas situações específicas em que o princípio da conexão se aplica:

 A REUNIÃO DOS PROCESSOS VISA A EVITAR DECISÕES CONFLITANTES E PROMOVER A ECONOMIA
PROCESSUAL.

Mesmo que não haja conexão formal entre as ações, se a decisão separada de
processos puder gerar risco de decisões conflitantes ou contraditórias, eles devem
ser reunidos para julgamento conjunto.
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DO JUIZ E DOS AUXILIARES DA JUSTIÇA IV
DICA 

DOS IMPEDIMENTOSDOS IMPEDIMENTOS  
E DA SUSPEIÇÃO IIE DA SUSPEIÇÃO II

DOS IMPEDIMENTOS 
E DA SUSPEIÇÃO II

AMIZADE OU INIMIZADE (INCISO I): 
SE O JUIZ FOR AMIGO ÍNTIMO OU INIMIGO DE

QUALQUER DAS PARTES OU DE SEUS
ADVOGADOS.
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Vejamos as situações em que o juiz pode ser considerado suspeito:

PRESENTES E ACONSELHAMENTO (INCISO II): 
SE O JUIZ RECEBER PRESENTES DE PESSOAS

INTERESSADAS NA CAUSA, ACONSELHAR
ALGUMA DAS PARTES SOBRE O OBJETO DA

CAUSA OU FORNECER MEIOS PARA AS
DESPESAS DO LITÍGIO.

RELAÇÕES DE CRÉDITO (INCISO III): 
SE QUALQUER DAS PARTES FOR CREDORA OU

DEVEDORA DO JUIZ, DE SEU CÔNJUGE OU
COMPANHEIRO, OU DE PARENTES DESTES ATÉ

O TERCEIRO GRAU.

INTERESSE NO PROCESSO (INCISO IV): 
SE O JUIZ TIVER INTERESSE NO JULGAMENTO
DO PROCESSO EM FAVOR DE QUALQUER DAS

PARTES.

Esses artigos garantem a integridade e a imparcialidade do sistema judicial, protegendo
as partes envolvidas de possíveis influências indevidas no julgamento.
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DOS ATOS PROCESSUAIS IV
DICA 

Os prazos processuais são contados de forma inclusiva, ou seja, o dia do início não é
contado, mas o dia do vencimento é. Se o último dia do prazo coincidir com um dia
em que o expediente forense é encerrado mais cedo, inicia-se mais tarde ou houver
problemas de comunicação eletrônica, o prazo se estende para o próximo dia útil.

No caso de publicações no Diário da Justiça eletrônico, a data de publicação é
considerada o primeiro dia útil seguinte à disponibilização da informação.

  PRAZOS DOS ATOSPRAZOS DOS ATOS
PROCESSUAIS IIPROCESSUAIS II

 PRAZOS DOS ATOS
PROCESSUAIS II

LITISCONSORTES COM DIFERENTES PROCURADORES, DE ESCRITÓRIOS DE
ADVOCACIA DISTINTOS, TÊM PRAZOS CONTADOS EM DOBRO PARA TODAS
AS SUAS MANIFESTAÇÕES, EM QUALQUER JUÍZO OU TRIBUNAL,
INDEPENDENTEMENTE DE REQUERIMENTO.
A CONTAGEM EM DOBRO CESSA SE, HAVENDO APENAS DOIS RÉUS, APENAS
UM DELES OFERECER DEFESA.
A REGRA NÃO SE APLICA A PROCESSOS EM AUTOS ELETRÔNICOS.

memoriza.aí

Despachos: São atos do juiz que não resolvem o mérito
do processo, como determinações de diligências ou
providências.
Devem ser feitos em até 5 dias.

Decisões interlocutórias: São decisões que resolvem
questões incidentais no processo, como pedidos de
produção de prova. 
Devem ser proferidas em até 10 dias.

O juiz tem prazos específicos para proferir diferentes tipos de decisões durante o
processo:

UMA PARTE PODE ABRIR MÃO DO PRAZO QUE LHE FOI CONCEDIDO PELA LEI OU PELO JUIZ, DESDE
QUE FAÇA ISSO DE FORMA CLARA E EXPRESSA.

O JUIZ TEM A POSSIBILIDADE DE PRORROGAR SEUS PRÓPRIOS PRAZOS, DESDE QUE HAJA UM
MOTIVO JUSTIFICADO PARA TAL. ESSE EXCESSO DEVE SER IGUAL AO PRAZO INICIAL.

Sentenças: São decisões que resolvem o mérito do processo, ou seja, definem
quem ganha ou perde a causa. 
Devem ser proferidas em até 30 dias.

clique aqui para conhecer o material completo
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O que diz a Lei 6938?

DICA 

POLÍTICA NACIONAL DOPOLÍTICA NACIONAL DO
MEIO AMBIENTEMEIO AMBIENTE

POLÍTICA NACIONAL DO
MEIO AMBIENTE

LEI Nº 6.938/81

DEFINIR ÁREAS PRIORITÁRIAS PARA
A AÇÃO GOVERNAMENTAL,

FOCANDO NA QUALIDADE AMBIENTAL
E NO EQUILÍBRIO ECOLÓGICO, DE

MODO A ATENDER AOS INTERESSES
DA UNIÃO, DOS ESTADOS, DO

DISTRITO FEDERAL, DOS TERRITÓRIOS
E DOS MUNICÍPIOS.

COMPATIBILIZAR O
DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO-SOCIAL COM A
PRESERVAÇÃO DA QUALIDADE

AMBIENTAL E O EQUILÍBRIO
ECOLÓGICO.

A PNMA tem como objetivo principal regulamentar as atividades
que impactam o meio ambiente, visando torná-lo favorável à
vida, ao desenvolvimento social e econômico da população. 

Para alcançar esses objetivos, a lei estabelece a necessidade de
preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental,
garantindo um meio ambiente equilibrado para atender tanto às
necessidades das gerações atuais quanto às futuras.

A Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que institui a Política Nacional do Meio
Ambiente (PNMA), é uma referência fundamental na proteção ambiental no Brasil. 

Esta lei dá efetividade ao Art. 225 da Constituição Federal, que consagra o direito
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado como essencial à qualidade de
vida, determinando que qualquer utilização de recursos naturais que coloque em risco
o equilíbrio ambiental deve ser devidamente regulamentada e, quando necessário,
responsabilizada.
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OBJETIVOS DA LEI 6938OBJETIVOS DA LEI 6938OBJETIVOS DA LEI 6938

O objetivo geral concentra-se na preservação, otimização e recuperação do meio
ambiente, assegurando que o desenvolvimento aconteça de forma sustentável.

Os objetivos específicos, por sua vez, são detalhados no Art. 4º da Lei nº 6.938.

ESTABELECER CRITÉRIOS E
PADRÕES DE QUALIDADE

AMBIENTAL, ALÉM DE NORMAS
RELACIONADAS AO USO E
MANEJO DOS RECURSOS

AMBIENTAIS.

clique aqui para conhecer o material completo
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LAU, APAT ELAU, APAT E
COMPETÊNCIA (LCCOMPETÊNCIA (LC

140/2011)140/2011)

LAU, APAT E
COMPETÊNCIA (LC

140/2011)
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DICA 

LAU – LICENÇA AMBIENTAL ÚNICA
A Licença Ambiental Única (LAU) é uma modalidade simplificada de licenciamento
que reúne LP, LI e LO em um único ato administrativo.

📍 Quando é utilizada?

CONCEITOS GERAIS DE ESTUDOS TÉCNICOS 

✔ Empreendimentos de baixo potencial poluidor
✔ Atividades de pequeno porte
 ✔ Quando o impacto ambiental é considerado reduzido

💡 Atenção
A LAU depende da regulamentação do órgão ambiental competente (não é

automática para todo caso).

📄 APAT – AUTORIZAÇÃO PRÉVIA À ANÁLISE TÉCNICA
A APAT é um instrumento preliminar que autoriza o início da análise técnica do
processo de licenciamento, antes da emissão da licença ambiental.

✔ Formalizar a abertura do processo
 ✔ Permitir tramitação administrativa
 ✔ Indicar viabilidade preliminar

⚠ Não é regra geral — é exceção ao modelo trifásico clássico (LP, LI, LO).

⚠ A APAT não é licença ambiental.

COMPETÊNCIA AMBIENTAL – LC 140/2011
A Lei Complementar nº 140/2011 regulamenta o art. 23 da Constituição Federal e
estabelece a divisão de competências administrativas ambientais entre:

 União |  Estados | Municípios

A competência para licenciar depende da abrangência do impacto ambiental.

🔵 União
Quando o impacto for:
✔ Nacional ou regional
 ✔ Em terras indígenas

 ✔ Em unidades de conservação
federais

 ✔ Em mar territorial ou plataforma
continental

🟢 Estados
✔ Empreendimentos de impacto regional

✔ Quando não for competência da União ou do
Município

🟡 Municípios
✔ Impacto ambiental local

✔Atividades em unidades de conservação
municipais

clique aqui para conhecer o material completo
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🏞🏞 DIREITOS DAS POPULAÇÕES TRADICIONAIS DIREITOS DAS POPULAÇÕES TRADICIONAIS🏞️ DIREITOS DAS POPULAÇÕES TRADICIONAIS

📌 O SNUC É UM IMPORTANTE INSTRUMENTO PARA GARANTIR A CONSERVAÇÃO
AMBIENTAL, EQUILIBRANDO PROTEÇÃO DA BIODIVERSIDADE E USO SUSTENTÁVEL DOS

RECURSOS NATURAIS. 🌱

✅ PARTICIPAR DA PRESERVAÇÃO,
RECUPERAÇÃO E DEFESA DA UC.

✅O valor da compensação ambiental é calculado com base no
Grau de Impacto (GI), que pode variar de 0 a 0,5% do Valor de
Referência (VR) do empreendimento, conforme definido pelo
órgão licenciador a partir do EIA/RIMA.
✅O órgão ambiental define quais UCs serão beneficiadas e pode
até criar novas áreas protegidas. 
✅  Se o empreendimento afetar uma UC ou sua zona de
amortecimento, a autorização só será concedida com a
aprovação do órgão responsável.

LICENCIAMENTOLICENCIAMENTO
AMBIENTAL EAMBIENTAL E

COMPENSAÇÃOCOMPENSAÇÃO

LICENCIAMENTO
AMBIENTAL E

COMPENSAÇÃO

DICA 
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Empreendimentos com significativo impacto ambiental (identificado por estudos
como o EIA/RIMA) são obrigados a apoiar a criação ou manutenção de UCs.

LEI Nº 9.985/00 - SNUC

⚠️ Importante! É proibida a introdução de espécies não autóctones nas UCs. Áreas
particulares dentro de Refúgios de Vida Silvestre e Monumentos Naturais podem
cultivar plantas ou criar animais compatíveis com os objetivos da UC.

Nas Reservas Extrativistas e Reservas de Desenvolvimento Sustentável, as populações
tradicionais mantêm o direito de posse e uso das áreas, mas devem: 

❌ PROIBIÇÃO DO USO DE
ESPÉCIES AMEAÇADAS DE

EXTINÇÃO. 

❌ VEDAÇÃO DE PRÁTICAS QUE
PREJUDIQUEM A REGENERAÇÃO
NATURAL DOS ECOSSISTEMAS.

✅ SEGUIR REGRAS CLARAS
SOBRE O USO DOS

RECURSOS NATURAIS,
COMO: 

clique aqui para conhecer o material completo
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LANÇAMENTO EM PRAIAS,
MAR OU OUTROS CORPOS

HÍDRICOS;

A responsabilidade pelo gerenciamento dos resíduos também recai sobre o
gerador, que deve adotar práticas adequadas conforme estabelecido na lei.

Quando decretada emergência sanitária, a queima de
resíduos a céu aberto pode ser realizada, desde que
autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes
do Sisnama, do SNVS e, quando couber, do Suasa

 São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos: 

As Políticas de Resíduos Sólidos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
devem ser compatíveis com as diretrizes da PNRS, garantindo uma abordagem
integrada e harmoniosa na gestão dos resíduos em todo o território nacional.

DICA 
LEI N.º 12.305/2010
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É PROIBIDA A IMPORTAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS PERIGOSOS E REJEITOS, BEM COMO DE
RESÍDUOS SÓLIDOS CUJAS CARACTERÍSTICAS CAUSEM DANO AO MEIO AMBIENTE, À SAÚDE PÚBLICA
E ANIMAL E À SANIDADE VEGETAL, AINDA QUE PARA TRATAMENTO, REFORMA, REUSO, REUTILIZAÇÃO
OU RECUPERAÇÃO. 

LANÇAMENTO IN NATURA
A CÉU ABERTO - EXCETO

RESÍDUOS DE MINERAÇÃO 

QUEIMA A CÉU ABERTO
OU EM RECIPIENTES,

INSTALAÇÕES E
EQUIPAMENTOS NÃO

LICENCIADOS

OUTRAS FORMAS VEDADAS PELO PODER PÚBLICO

  POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOSPOLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS
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Parabéns, você acaba de conhecer a nossa amostra para
o concurso da Procuradoria-Geral do Estado do Rio

Grande do Norte!
 Esperamos que esta breve demonstração tenha

despertado seu interesse e mostrado como nosso
material pode ajudá-lo a conquistar sua tão sonhada

aprovação.

Se você deseja se destacar frente à concorrência, você
precisa estudar com o material do Memoriza.aí

Agora é com você: quer ser aprovado e tomar posse no
concurso ainda em 2026?

Então... 

chegamos ao fimchegamos ao fimchegamos ao fim

Acesse nosso Instagram

clique aqui para conhecer o material completo
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	AMOSTRA
	AMOSTRA
	FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO DA PGE/RN!
	Seja muito bem - vindo!
	VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ PARA ESTE CONCURSO.
	O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos assuntos que certamente vão cair na sua prova!
	Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000 questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave que sempre se repetem nas últimas provas.
	Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na sua prova.
	Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:
	É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo tempo!


	Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi APROVADO recentemente no concurso:
	Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus questionamentos para o suporte:
	contato@memorizaai.com.br ou  clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

	QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
	clique aqui e saiba como

	E NÃO PARA POR AÍ...
	Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?
	Além do material base para o seu estudo, você terá acesso a 3 bônus exclusivos que vão potencializar o seu progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:


	ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
	clique aqui para saber mais!
	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

	NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:
	Língua Portuguesa
	História do RN e Aspectos Geoeconômicos do RN
	Informática
	Legislação específica
	Direito Constitucional
	Direito Administrativo
	Direito Civil
	Direito Processual Civil
	Direito Ambiental
	Direito Tributário

	VEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO MATERIAL QUE VOCÊ PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR SUA PONTUAÇÃO NESSA RETA FINAL!
	ANALISTA JURÍDICO
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	MONOSSÍLABOS
	→ EXEMPLOS DE MESÓCLISE
	→ Mesóclise em locuções verbais
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	VOZES VERBAIS: FORMA E CONVERSÃO
	Voz passiva analítica


	(SER + PARTICÍPIO)
	A voz passiva analítica é uma construção verbal que envolve o uso do verbo "ser" seguido do particípio passado do verbo principal. Essa construção é comumente usada para expressar uma ação na qual o sujeito sofre a ação, em oposição à voz ativa, em que o sujeito realiza a ação. A estrutura geral da voz passiva analítica é a seguinte:
	Exemplo: Cristiano foi reprovado. Ao analisarmos os elementos verbais da frase, vemos que:
	foi: verbo ser (flexionado na 3ª pessoa do singular do Pretérito Perfeito, do Modo Indicativo);
	reprovado: particípio passado (do verbo reprovar).
	Veja mais algumas frases na voz passiva analítica:
	O carro foi comprado por mim.
	O software foi desenvolvido pelo diretor.
	O restaurante será remodelado.
	Roberto foi repreendido pela professora.
	Além de ter uma estrutura própria, outra particularidade da voz passiva analítica é que ela pode apresentar (opcionalmente) o agente da passiva. Essa característica não é contemplada pela voz passiva sintética.
	O agente da passiva é o responsável pela execução da ação de um verbo na voz passiva. Exemplo: A foto foi tirada pelo menino. Na frase acima, "pelo menino" é o agente da passiva.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	FIGURAS DE LINGUAGEM V


	ANTÍTESE
	o que é isso?
	A antítese é uma figura de linguagem que envolve a apresentação de dois termos ou ideias opostas ou contrastantes em uma mesma frase ou expressão, geralmente com o objetivo de enfatizar a diferença entre eles.
	A antítese é frequentemente usada para criar impacto, destacar contradições ou criar um efeito poético. Ela ajuda a chamar a atenção do leitor para a dualidade ou contraposição de conceitos, tornando o discurso mais expressivo e persuasivo.
	"O bem e o mal."
	"A liberdade da prisão."
	"A beleza da juventude e a sabedoria da idade."
	"A luz do dia e a escuridão da noite."
	"Ele é meu inimigo mais próximo."
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	CAPITANIA DO RIO GRANDE E O SISTEMA DE CAPITANIAS HEREDITÁRIAS



	ESCRAVIDÃO E O PROCESSO ABOLICIONISTA NO RN
	💡 ANOTA ESSA CURIOSIDADE:
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	CAPITANIA DO RIO GRANDE E O SISTEMA DE CAPITANIAS HEREDITÁRIAS



	🕰️ LINHA DO TEMPO – ESCRAVIDÃO E ABOLIÇÃO NO RIO GRANDE DO NORTE
	📅 1883 – O grande marco! 30 de setembro de 1883
	📅 1884 a 1888
	✊🏾 Pós-abolição:
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	A SECA E QUESTÕES AMBIENTAIS NO SÉCULO XIX E ATUALIDADES



	A SECA E AS QUESTÕES AMBIENTAIS NO RN
	TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO TROUXE ESPERANÇA, MAS AINDA HÁ FALHAS NA DISTRIBUIÇÃO
	CRISES HÍDRICAS CAUSADAS PELO MAU USO DO SOLO, DESMATAMENTO E MUDANÇAS CLIMÁTICAS CONTINUAM PRESSIONANDO O RN
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PERÍODO HOLANDÊS E A UNIÃO IBÉRICA NO RN



	PERÍODO HOLANDÊS E A UNIÃO IBÉRICA NO RN
	clique aqui para conhecer o material completo
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	AGROPECUÁRIA: A FORÇA DO INTERIOR POTIGUAR



	PECUÁRIA NO RN
	🥛 Pecuária leiteira
	clique aqui para conhecer o material completo
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	SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS


	GERENCIAMENTO DE ARQUIVOS I
	O gerenciamento de arquivos é o conjunto de ações realizadas para organizar, localizar, mover, copiar, renomear, excluir e classificar arquivos e pastas dentro do sistema operacional.
	No Windows, essa tarefa é feita principalmente pelo Explorador de Arquivos, que oferece recursos visuais e atalhos de teclado para facilitar o trabalho.
	atalho
	não se esqueça desse atalho!
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS


	COPIAR/COLAR
	COPIAR
	COLAR
	faça anotações aqui
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	NAVEGADORES


	COOKIES
	⚙️ ONDE GERENCIAR COOKIES E DADOS Caminho: Configurações → Privacidade e segurança → “Cookies e outros dados do site”. 📦 Opções disponíveis:
	Permitir todos os cookies
	Bloquear cookies de terceiros (a opção mais equilibrada)
	Bloquear todos os cookies (pode afetar logins e carregamento de sites)
	🧹Apagar cookies e dados de navegação: Configurações → Privacidade e segurança → “Limpar dados de navegação” → escolha período e tipo de dado (histórico, cookies, cache, senhas)
	Os cookies são usados para melhorar a experiência do usuário, lembrando preferências e mantendo sessões de login ativas.
	Eles também podem ser usados para rastrear o comportamento de navegação dos usuários, coletando informações sobre as páginas visitadas, tempo gasto em cada página e produtos ou serviços visualizados.
	Além disso, também é utilizado para personalizar o conteúdo com base nas informações coletadas, como recomendar produtos relacionados. Manter o conteúdo do carrinho de compras entre sessões em sites de comércio eletrônico.
	Identificar a origem do tráfego do usuário, como mecanismo de busca ou link de referência. E exibir anúncios direcionados com base no comportamento de navegação do usuário.
	Os cookies não capturam dados do computador, mas coletam informações sobre a atividade no site, como preferências de idioma, histórico de navegação e itens no carrinho de compras, para fornecer uma experiência personalizada e eficiente. Eles não têm acesso a arquivos do computador, como documentos, fotos ou senhas.
	JÁ CAIU EM PROVA!
	clique aqui para conhecer o material completo
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	MALWARES I


	PRINCIPAIS CATEGORIAS  DE MALWARE I
	Os malwares, também conhecidos como software malicioso ou pragas virtuais, são programas de computador projetados com a intenção de realizar atividades prejudiciais e maliciosas em sistemas de computadores e dispositivos.
	Muitos malwares são projetados para roubar informações pessoais, como senhas, números de cartão de crédito, informações bancárias e dados de identificação pessoal. Essas informações podem ser usadas para roubo de identidade, fraude financeira e outros crimes cibernéticos.
	Certos malwares têm a função de corromper ou destruir dados no sistema. Isso pode causar perda irreparável de informações.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	LEI COMPLEMENTAR Nº 122, DE 30 DE JUNHO DE 1994



	READAPTAÇÃO
	👉 IMPORTANTE:
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DIREITOS E VANTAGENS



	VENCIMENTO E REMUNERAÇÃO
	O VALOR DA REMUNERAÇÃO DE CARGO EFETIVO É IRREDUTÍVEL. GARANTIA DE ESTABILIDADE FINANCEIRA!
	O que precisamos saber?
	clique aqui para conhecer o material completo
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	LEI COMPLEMENTAR Nº 122, DE 30 DE JUNHO DE 1994



	CONCESSÕES
	🕒 Horário Especial: Adaptação da Jornada de Trabalho
	clique aqui para conhecer o material completo
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	LEI COMPLEMENTAR Nº 122, DE 30 DE JUNHO DE 1994



	PAD
	O que precisamos saber?
	SINDICÂNCIA
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE VI



	HABEAS DATA
	Não se esqueça!
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	DIREITOS TRABALHISTAS AOS EMPREGADOS DOMÉSTICOS II
	OS DOCUMENTOS COMUNS PARA TODOS OS CASOS SÃO: CPF DO EMPREGADOR; DATA DE ADMISSÃO; DATA DE DEMISSÃO. ALÉM DESSES DOCUMENTOS, A IDENTIDADE, A CARTEIRA DE TRABALHO E O TERMO DE RESCISÃO SÃO ESSENCIAIS.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DA NACIONALIDADE PARTE IV


	ALÍNEA "B"
	b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil;
	Previsão constitucional: Art. 12°, I, CF.
	Vamos entender isso?
	Na alínea “b” da Constituição, é estipulado que indivíduos nascidos fora do Brasil podem ser considerados brasileiros natos se tiverem um pai ou mãe brasileiros, desde que pelo menos um deles esteja trabalhando para a República Federativa do Brasil.
	É importante destacar que  o legislador constituinte optou por usar o princípio do "jus sanguinis" aqui,  a obtenção da nacionalidade segundo essa regra demanda o cumprimento simultâneo de dois critérios:

	curiosidade!
	"jus sanguinis"
	"jus solis"
	jus sanguinis deriva do latim e significa “direito de sangue”. Garante ao indivíduo o direito à cidadania de um país por meio de sua ascendência.
	jus solis: deriva do latim e significa “direito de solo”. Garante ao indivíduo o direito à nacionalidade do lugar onde nasceu.

	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	APLICABILIDADE CONSTITUCIONAL III

	APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS
	normas de eficácia limitada
	características


	PINGA COM LIMÃO
	EFICÁCIA PLENA EFICÁCIA CONTIDA EFICÁCIA LIMITADA
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ATRIBUTOS DO PODER DE POLÍCIA
	ATENÇÃO!
	Esses atributos são apontados pela doutrina!
	Os atributos do poder de polícia são características essenciais que definem a natureza e o escopo desse poder administrativo. Existem três atributos principais do poder de polícia, que são:
	Discricionariedade
	Coercibilidade
	Autoexecutoriedade
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ATRIBUTOS
	Os atributos do ato administrativo são características essenciais que definem a natureza e os efeitos jurídicos desses atos.
	Existem quatro atributos principais que são geralmente atribuídos aos atos administrativos:
	Além desses quatro atributos principais, outros atributos menores também podem ser considerados, dependendo do contexto e das características do ato administrativo em questão. Esses atributos fornecem a base para a compreensão das características distintas e do impacto legal dos atos administrativos.
	mnemônico




	PATI
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	AGENTES PÚBLICOS III
	Agentes Políticos
	Recurso Especial 228.977, STF.
	e quanto aos membros dos Tribunais de Contas e os membros do Ministério Público?
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	DO ESTADO I
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	AGÊNCIA  NACIONAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (ANPD)



	AGÊNCIA  NACIONAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (ANPD)
	A agência  Nacional de Proteção de Dados (ANPD) foi estabelecida como uma autarquia de natureza especial  dotada    de    autonomia    técnica    e    decisória,    com   patrimônio próprio e com sede e foro no Distrito Federal.
	Sua função é garantir, implementar e supervisionar a conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) em todo o território nacional.
	Art. 55-C: A ANPD é constituída por:
	I. Conselho Diretor, o órgão máximo de direção;
	II. Conselho Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade;
	III. Corregedoria;
	IV. Ouvidoria;
	V-A. Procuradoria;
	VI. Unidades administrativas e unidades especializadas necessárias para a aplicação dos dispositivos desta Lei.
	O mandato dos membros do Conselho Diretor será de 4 (quatro) anos.
	Os mandatos dos primeiros membros do Conselho Diretor nomeados serão distribuídos em períodos de 2 (dois), 3 (três), 4 (quatro), 5 (cinco) e 6 (seis) anos, conforme estabelecido no ato de nomeação.
	Em caso de vacância do cargo durante o mandato de um membro do Conselho Diretor, o período restante será completado pelo seu sucessor.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 III


	LEI Nº 12.527/2011 III
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA II
	As sanções constitucionalmente previstas para casos de improbidade administrativa estão dispostas no artigo 37, parágrafo 4º, da Constituição Federal do Brasil.
	Essas sanções incluem:
	Perda da função pública: O agente público condenado por improbidade administrativa pode ser afastado do cargo, emprego ou função pública que esteja exercendo, além de ficar proibido de assumir cargos públicos futuramente.
	Indisponibilidade dos bens: A indisponibilidade dos bens significa que os bens do agente podem ser bloqueados ou indisponibilizados, impedindo sua venda, transferência ou alienação de forma a assegurar que, caso a condenação seja confirmada, os recursos estejam disponíveis para ressarcir o dano causado ao erário.
	Ressarcimento ao erário: O agente público ou particular responsável pela improbidade administrativa é obrigado a reparar integralmente o dano causado aos cofres públicos ou ao patrimônio do Estado.
	Suspensão dos direitos políticos: A suspensão dos direitos políticos implica na privação temporária do direito de votar e ser votado em eleições. O período de suspensão varia de acordo com a gravidade da conduta.



	PIRS
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO V


	LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR I
	O artigo 150, inciso I, da Constituição Federal do Brasil, é fundamental para a proteção dos contribuintes contra cobranças tributárias arbitrárias. Esse dispositivo estabelece o princípio da legalidade tributária, que exige que qualquer tributo só possa ser instituído ou aumentado por meio de lei.
	Este inciso consagra o princípio da legalidade tributária, que é um dos pilares do direito tributário.  De acordo com esse princípio:
	EXCEÇÕES E ESPECIFICIDADES
	Medida Provisória: A Constituição permite que o Presidente da República edite Medidas Provisórias (MPs) com força de lei em casos de urgência e relevância.
	No entanto, há restrições sobre o uso de MPs no campo tributário:
	Limitações da MP: Uma Medida Provisória não pode legislar sobre matérias que exigem Lei Complementar, conforme o art. 62, § 1º, III da Constituição Federal. A Lei Complementar é uma espécie legislativa que possui um processo de aprovação mais rigoroso e é utilizada para regulamentar matérias de maior complexidade e relevância, como normas gerais de direito tributário.
	Exemplo Prático: Suponha que o Governo Federal deseja criar um novo imposto sobre transações financeiras. Para que esse imposto seja válido, ele precisa ser instituído por meio de uma lei aprovada pelo Congresso Nacional. O Governo não pode simplesmente criar ou aumentar esse imposto por meio de um decreto ou qualquer outro ato administrativo. Além disso, se a matéria exigir Lei Complementar, o governo não pode utilizar uma Medida Provisória para essa finalidade.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA IV


	INTERPRETAÇÃO E INTEGRAÇÃO I
	Na ausência de disposição expressa, a autoridade competente para aplicar a legislação tributária utilizará sucessivamente, na ordem indicada:
	Analogia: Utilização de situações similares para resolver questões não previstas explicitamente.
	Princípios gerais de direito tributário: Princípios específicos do direito tributário.
	Princípios gerais de direito público: Princípios aplicáveis ao direito público em geral.
	Equidade: Aplicação da justiça e razoabilidade ao caso específico.
	MAS, LEMBRE-SE!
	O art. 110 do CTN, impede que a lei tributária modifique conceitos de direito privado usados na definição ou limitação das competências tributárias estabelecidas pelas Constituições e Leis Orgânicas.
	Exemplo: A definição de "propriedade" conforme o direito civil não pode ser alterada pela lei tributária para fins de cobrança do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano).
	A legislação tributária deve ser interpretada literalmente quando tratar de:
	Suspensão ou exclusão do crédito tributário: Casos em que se suspende ou exclui o direito do fisco de cobrar o tributo.
	Outorga de isenção: Concessão de isenção tributária.
	Dispensa do cumprimento de obrigações tributárias acessórias: Dispensa do cumprimento de obrigações adicionais, como declarações e relatórios.
	Exemplo: Se uma lei concede isenção de ICMS para determinados produtos, essa isenção deve ser interpretada exatamente como está escrita, sem ampliar ou restringir seu alcance.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CRÉDITO TRIBUTÁRIO III


	MODALIDADES DE LANÇAMENTO
	LANÇAMENTO COM BASE NA DECLARAÇÃO
	ARBITRAMENTO DE VALOR OU PREÇO
	REVISÃO DO LANÇAMENTO DE OFÍCIO
	Exemplo:

	LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DOMICÍLIO I


	DOMICÍLIO I
	Conforme estabelecido no Código Civil brasileiro: O domicílio da pessoa natural é o lugar onde ela estabelece sua residência. Isso significa que o elemento objetivo para determinar o domicílio é o local físico onde a pessoa vive.
	ELEMENTO SUBJETIVO - ANIMUS MANENDI: ALÉM DA RESIDÊNCIA FÍSICA, É NECESSÁRIO QUE HAJA O ANIMUS MANENDI, OU SEJA, A INTENÇÃO DE PERMANECER NAQUELE LOCAL DE FORMA DEFINITIVA.

	Súmula nº 483 do STF: É dispensável a prova da necessidade, na retomada do prédio situado em localidade para onde o proprietário pretende transferir residência, salvo se mantiver, também, a anterior, quando dita prova será exigida.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DA PROVA III


	DOCUMENTOS E OUTRAS PROVAS
	A escritura pública, lavrada em notas de tabelião, é um documento dotado de fé pública, conferindo-lhe prova plena.
	Salvo quando a lei exigir outros requisitos, a escritura pública deve conter:
	Data e local de sua realização.
	Reconhecimento da identidade e capacidade das partes, assim como de todos os que compareceram ao ato, seja como representantes, intervenientes ou testemunhas.
	Informações pessoais das partes e demais comparecentes, incluindo nome, nacionalidade, estado civil, profissão, domicílio e residência, e quando necessário, o regime de bens do casamento, nome do cônjuge e filiação.
	Manifestação clara da vontade das partes e intervenientes.
	Referência ao cumprimento das exigências legais e fiscais relacionadas à legitimidade do ato.
	Declaração de que a escritura foi lida na presença das partes e demais comparecentes, ou de que todos a leram.
	Assinatura das partes, demais comparecentes e do tabelião ou seu substituto legal, encerrando o ato.
	Se algum comparecente não puder ou souber escrever, outra pessoa capaz pode assinar por ele, a seu rogo.
	Se o comparecente não entender a língua nacional, deve comparecer um tradutor público ou pessoa capaz, a critério do tabelião.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DIREITO DAS OBRIGAÇÕES II


	MODALIDADES
	OBRIGAÇÃO DE DAR  I
	PERDA DO DEVEDOR
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - LEI Nº 13.105/2015 II


	NORMAS PROCESSUAIS II
	Artigo 3º:Qualquer ameaça ou lesão a direito deve ser analisada judicialmente.
	Este artigo estabelece que o Poder Judiciário deve intervir sempre que houver uma ameaça ou lesão a um direito, garantindo que as pessoas possam buscar a proteção judicial quando seus direitos são violados ou estão em risco.
	§ 1º: A arbitragem é permitida conforme a lei.
	A arbitragem é um método alternativo de resolução de conflitos fora do judiciário, onde as partes escolhem um árbitro ou uma câmara de arbitragem para resolver a disputa. Este parágrafo afirma que a arbitragem é uma opção válida e regulamentada por lei.
	§ 2º: O Estado deve promover a solução consensual dos conflitos sempre que possível.
	O Estado deve incentivar métodos alternativos de resolução de conflitos, como mediação e conciliação, para tentar resolver os problemas de forma amigável antes de recorrer ao processo judicial.
	§ 3º: Conciliação, mediação e outros métodos de solução consensual devem ser incentivados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público.
	Todos os operadores do Direito (juízes, advogados, defensores públicos e promotores) devem promover e incentivar o uso de métodos consensuais de resolução de conflitos, como conciliação e mediação.
	As partes em um processo judicial têm o direito de serem tratadas de forma igual, sem favorecimentos.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DA COMPETÊNCIA INTERNA V


	MODIFICAÇÃO DA COMPETÊNCIA
	Os artigos 54 e 55 do CPC estabelecem regras para a modificação da competência relativa em razão de conexão e continência.
	A conexão ocorre quando ações compartilham o mesmo pedido ou causa de pedir, e tais ações devem ser reunidas para decisão conjunta.
	As ações conexas devem ser reunidas para uma decisão conjunta, exceto se uma delas já tiver sido sentenciada.
	Vejamos duas situações específicas em que o princípio da conexão se aplica:
	I: À execução de um título extrajudicial (como um contrato) e à ação de conhecimento (uma ação para reconhecimento do direito) relativas ao mesmo ato jurídico.
	II: Às execuções que se baseiam no mesmo título executivo (o documento que comprova a existência de uma obrigação, como uma sentença judicial ou um contrato).
	Mesmo que não haja conexão formal entre as ações, se a decisão separada de processos puder gerar risco de decisões conflitantes ou contraditórias, eles devem ser reunidos para julgamento conjunto.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DO JUIZ E DOS AUXILIARES DA JUSTIÇA IV


	DOS IMPEDIMENTOS  E DA SUSPEIÇÃO II
	Vejamos as situações em que o juiz pode ser considerado suspeito:
	Esses artigos garantem a integridade e a imparcialidade do sistema judicial, protegendo as partes envolvidas de possíveis influências indevidas no julgamento.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DOS ATOS PROCESSUAIS IV


	PRAZOS DOS ATOS PROCESSUAIS II
	Os prazos processuais são contados de forma inclusiva, ou seja, o dia do início não é contado, mas o dia do vencimento é. Se o último dia do prazo coincidir com um dia em que o expediente forense é encerrado mais cedo, inicia-se mais tarde ou houver problemas de comunicação eletrônica, o prazo se estende para o próximo dia útil.
	No caso de publicações no Diário da Justiça eletrônico, a data de publicação é considerada o primeiro dia útil seguinte à disponibilização da informação.
	UMA PARTE PODE ABRIR MÃO DO PRAZO QUE LHE FOI CONCEDIDO PELA LEI OU PELO JUIZ, DESDE QUE FAÇA ISSO DE FORMA CLARA E EXPRESSA.

	O juiz tem prazos específicos para proferir diferentes tipos de decisões durante o processo:
	Despachos: São atos do juiz que não resolvem o mérito do processo, como determinações de diligências ou providências.
	Devem ser feitos em até 5 dias.
	Decisões interlocutórias: São decisões que resolvem questões incidentais no processo, como pedidos de produção de prova.
	Devem ser proferidas em até 10 dias.
	Sentenças: São decisões que resolvem o mérito do processo, ou seja, definem quem ganha ou perde a causa.
	Devem ser proferidas em até 30 dias.
	O JUIZ TEM A POSSIBILIDADE DE PRORROGAR SEUS PRÓPRIOS PRAZOS, DESDE QUE HAJA UM MOTIVO JUSTIFICADO PARA TAL. ESSE EXCESSO DEVE SER IGUAL AO PRAZO INICIAL.

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	LEI Nº 6.938/81


	POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE
	O que diz a Lei 6938?
	OBJETIVOS DA LEI 6938


	LAU – LICENÇA AMBIENTAL ÚNICA
	📍 Quando é utilizada?
	💡 Atenção

	📄 APAT – AUTORIZAÇÃO PRÉVIA À ANÁLISE TÉCNICA
	🔵 União
	🟢 Estados
	🟡 Municípios
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI Nº 9.985/00 - SNUC



	LICENCIAMENTO AMBIENTAL E COMPENSAÇÃO
	🏞️ DIREITOS DAS POPULAÇÕES TRADICIONAIS
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI N.º 12.305/2010


	POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS
	As Políticas de Resíduos Sólidos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios devem ser compatíveis com as diretrizes da PNRS, garantindo uma abordagem integrada e harmoniosa na gestão dos resíduos em todo o território nacional.
	A responsabilidade pelo gerenciamento dos resíduos também recai sobre o gerador, que deve adotar práticas adequadas conforme estabelecido na lei.
	São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos:
	Quando decretada emergência sanitária, a queima de resíduos a céu aberto pode ser realizada, desde que autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e, quando couber, do Suasa


	chegamos ao fim

